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                               Lei nº. 4.215, de 23 de maio de 2019.
“Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, prestar garantias e dá outras providências.”

EMANUEL HASSEN DE JESUS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul; 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), no âmbito do Programa FINISA, nos termos da Resolução do CMN, Resolução N. 4.589, de 29 de junho de 2017 e suas alterações, destinado à reforma, revitalização e qualificação de equipamentos públicos; Hospital São José; Capela Mortuária; e Centro Administrativo Celso Luiz Martins; execução de projeto de esgotamento sanitário; bem como pavimentação e recapeamento asfáltico, ou por blocos intertravados, em vias do Município de Taquari.

Parágrafo Único: Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação em despesas correntes, ou em afronta às disposições da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que dispõe a Resolução 43/2001 de 21/12/2001 do Senado Federal, bem como normas específicas da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar, como forma de pagamento e em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, os recebíveis que se fizerem necessários, provenientes de produto da arrecadação tributária municipal, inclusive quotas-parte do Imposto sobre Operações relativas a circulação de mercadorias e serviços e do Fundo de Participação dos Municípios, bem como outras garantias em direito admitidas.

Art. 4º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 5º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos ao contrato de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de maio de 2019.
Emanuel Hassen de Jesus
                                                                                                       Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Adair Alberto Oliveira de Souza

Secretário Municipal da Fazenda

Exp. de Motivos nº 043/2019                                                   Taquari, 17 de Maio de 2019.
Senhor Presidente:


Ao saudá-lo cordialmente, servimo-nos do presente para encaminhar Projeto de Lei que, visa à contratação de operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor máximo de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) no âmbito do FINISA – FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO, nos termos da Resolução do CMN, Resolução N. 4.589, de 29 de junho de 2017 e suas alterações, destinados à reforma, revitalização e qualificação de equipamentos públicos; Hospital São José; Capela Mortuária; e Centro Administrativo Celso Luiz Martins; execução de projeto de esgotamento sanitário; bem como pavimentação e recapeamento asfáltico, ou por blocos intertravados, em vias do Município de Taquari.

Salienta-se ainda que o limite de crédito autorizado pela CEF é de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), no entanto o Município poderá não utilizar o valor total desse crédito; note-se, ademais, que até o mês de dezembro de 2017, a municipalidade pagava cerca de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) por mês em virtude de parcelamento da dívida de INSS deixada por governos anteriores, sendo que neste momento – assumindo uma parcela ainda de menor monta – o Município de Taquari procederá o pagamento das parcelas para investimentos e obras fundamentais na cidade.

Com o objetivo de prover o desenvolvimento para a comunidade e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos, é importante que os Poderes Executivo e Legislativo caminhem irmanados, na perfeita compreensão de suas atribuições, compromissos e responsabilidades perante a sociedade; importante ainda que tenham o entendimento de que é através de aportes financeiros desta envergadura e com esta natureza de aplicação, é que se prepara o alicerce para viabilizar grandes projetos, com os quais efetivamente se alcançam os benefícios sociais e desenvolvimentistas almejados.

Limitados ao exposto, esperamos contar com a habitual atenção dos nobres Edis, visando à aprovação do projeto de lei em tela.






Atenciosamente.

Emanuel Hassen de Jesus
                                                                                                                    Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor

Vânius Viana Nogueira
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
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